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Faltam menos de oito 
meses para as eleições pre-
sidenciais e o Congresso 
Nacional ainda não regula-
mentou o dispositivo cons-
titucional que prevê o plei-
to. Da mesma forma, depu-
tados e senadores não defi-
niram um salário mínimo 
capaz de atender a todas as 
necessidades do trabalha-
dor brasileiro, como pede a 
Constituição, nem adapta-
ram seus regimentos inter-
nos às alterações impostas 
pela nova Carta ao proces-
so legislativo. 

Para um ano que todos os 
parlamentares consideram 
de seis meses, — as campa-
nhas à eleição presidencial 
levarão a maioria para 
suas bases — o quadro de 
matérias à espera de deçi-
são é bastante volumoso. 
Só da Constituição, o Con-
gresso precisa regulamen: 
tar mais de 100 dispositi-
vos, através de leis comple-
mentares ou ordinárias de 
iniciativa de uma das duas 
Casas. Além disto, a Câma 
ra tem que se desvencilhar, 
votando quase 3 mil proje-
tos de lei. Mas, desde o 
início da sessão deste ano, 
só em cinco dias houve 
quorum para votar. 

Na falta de regimentos 
internos que estabeleçam o 
rito do processo legislativo 
à luz da nova Constituição, 

Câmara e Senado traba-
lham com adaptação de 
suas estruturas. Os senado-
res praticamente dispensa-
ram a tramitação de maté-
rias pelas comissões per-
manentes -- estes organis-
mos ficaram sem funcio-
nar durante a Constituinte 
— enviando projetos dire-
tamente ao plenário. Só 
instalarão as comissões 
com novo regimento. Já os,  
deputados, diante da exten-
sa pauta de proposições en-
gavetadas desde o Governo 
passado lançaram mão de 
acordos de lideranças para 
levar ao plenário somente 
pontos convergentes 

No entanto, só o regimen-
to interno reformuladb da-
rá à Câmara e ao Senado, 
separadamente, e ao Con-
gresso, nas decisões co-
muns, o rito do proçesso le-
gislativo que é previsto na 
Constituição. As comissões 
instaladas com antecedên 
cia não darão aos deputa-
dos, enquanto não forem 
elaboradas as normas regi-
mentais, o poder de apro-
var ou rejeitar terminante-
mente os projetos que apre-
ciarem, dispensando o ple-
nário. O que estes organis-
mos irão possibilitar é o 
efetivo início de trabalho 
dos deputados, o desarqui-
vamento de matérias para-
das em função da Consti-
tuinte e a possibilidade de 
limpar a pauta de proposi-
ções. - 


